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PARECER Nº 186, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 364, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe visa acrescentar o parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 6.536, de 13 de novembro de 1989, para destinar 10% da arrecadação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados para projetos de incentivo à geração de energia renovável.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

a) da competência legislativa
Verificamos que a propositura insere-se na competência material e legislativa estadual, por força do artigo 25 da Constituição Federal.

b) da iniciativa legislativa

A iniciativa legislativa para tratar do assunto é complexa.
A lei que genericamente crie fundos compreendidos na lei orçamentária anual é de iniciativa do Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 174, §4º, "1" da Constituição Estadual:

Artigo 174 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I- O plano plurianual;
II- As diretrizes orçamentárias;
III- Os orçamentos anuais.

....................

§ 4º - A lei orçamentária anual compreenderá:
......................................................

1 - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;
No uso desta competência, o Governador editou a Lei nº 6.536/89, que dispõe sobre a criação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados no Ministério Público do Estado.

Nada obstante, em que pese a criação de fundos seja de iniciativa privativa do Poder Executivo, não há vedação constitucional para que o Legislativo possa disciplinar o tema, desde que não altere o orçamento.
As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 24, §2º da Constituição Estadual, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo.
Não se pode ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que interfira no orçamento do Estado-membro, em especial quando a lei prospere em benefício da coletividade, como no caso em tela, em que se almeja fomentar a geração de energia renovável.
A esse respeito pronunciou-se o Ministro OCTÁVIO GALLOTTI quando do julgamento da ADI n. 2072/MC (ADI n. 2072/MC, Relator o Ministro Octávio Gallotti, DJ de 19/09/2003) no STF:
"A Assembleia pode até criar despesa num projeto que não seja de iniciativa exclusiva do Poder Executivo; ela não pode é alterar o orçamento.

[... ] A síntese da inicial é esta: não pode haver aumento de despesa em projeto do Poder Legislativo. Na Constituição não está escrito isso. Não pode haver aumento de despesa por emenda a projeto do Poder Executivo"
O Ministro MOREIRA ALVES sustentou ainda neste mesmo julgamento o seguinte:
"se se entender que qualquer dispositivo que interfira no orçamento fere a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo para lei orçamentária, não será possível legislar, sem essa iniciativa, a respeito de qualquer matéria - assim, por exemplo, pensão especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento."
Assim, uma vez que o projeto não tem por objetivo alterar o orçamento da Administração, meramente remanejando parte dos recursos arrecadados pelo Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, não há que se falar em vício de iniciativa.

Se há inconveniência ou não da nova destinação de parte do recurso, a qual - repise-se - não apresenta vícios de iniciativa legislativa, é avaliação pertinente ao mérito da propositura, o que não se insere na competência desta Comissão.
Pelo exposto, não identificando óbices de natureza constitucional ou jurídica, somos favoráveis à constitucionalidade do Projeto de lei nº 364, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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